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RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação interposta pela parte autora, ROSANGELA APARECIDA GONÇALVES, em face da sentença que julgou improcedente o pedido de concessão do benefício de pensão por morte de segurado especial (companheiro).
Em razões de apelação, a recorrente, sustenta, em síntese, que faz jus à concessão do benefício, na medida em que preenchidos os requisitos legais, uma vez que demonstrada a dependência econômica, bem como, comprovada a qualidade de segurado especial do falecido companheiro, por inicio razoável de prova material contemporânea ao período laboral, corroborado por prova testemunhal. Aduz que o fato do falecido possuir empresa em seu nome, que não possui inscrição estadual, não descaracteriza sua condição de rural, uma vez que extemporânea ao período de carência.  

Há contrarrazões por cota, às fls. 108/v. 

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação contra sentença que julgou improcedente o pedido relativo à concessão do benefício de pensão por morte, em razão da ausência de comprovação da qualidade de segurado especial do falecido companheiro da Autora.
Apelação que preenche os requisitos e subjetivos e objetivos de admissibilidade.

A matéria tratada nos presentes autos desafia, como regra, análise de diversas questões.
Do benefício – Pensão por morte. O art. 74 da Lei nº. 8.213/91 prescreve que a pensão por morte será deferida ao cônjuge, à companheira, companheiro ou ao filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos. No tocante a estes, instituiu a lei presunção de dependência econômica.

Para concessão do benefício de pensão por morte, segundo a legislação previdenciária pertinente, é mister a comprovação do óbito, da qualidade de segurado do falecido, bem como da condição de beneficiário da parte requerente. 

Por sua vez, a caracterização de segurado especial exige a comprovação da condição de trabalhador rural, ou de produtor rural em regime de economia familiar, mediante início razoável de prova material, corroborada com prova testemunhal, ou prova documental plena, na forma do art. 39, I, da Lei 8.213/91. É inadmissível prova exclusivamente testemunhal, conforme Súmula 149 do STJ.

Do caso concreto. No caso, o óbito do instituidor, ocorrido em 08/09/2010, restou certificado às fls. 27, e a qualidade de dependente da beneficiária (companheira – fls. 29) é presumida, nos termos do art. 16, I, §4º, da Lei n. 8.213/91. Requerimento administrativo formulado em 09/04/2015 (fls.32). 

Inobstante, embora haja início de prova material consubstanciado na certidão de nascimento da filha, ocorrido em 29/04/1985, e no espelho de cadastro eleitoral do falecido, em 18/09/1986, nos quais consta sua qualificação como agricultor (fls. 30 e 31), além de declaração de união estável e fichas de comércio indicando a profissão e endereço de rural, corroborada com prova testemunhal, em nome do falecido, tais elementos não traduzem a segurança necessária para comprovar a condição de segurado especial, tendo em vista que consta da base de dados da Receita Federal comprovante de inscrição e situação cadastral (fls. 61/63), que o falecido era empresário e sócio administrador da empresa Arrozeira Pontal Ltda ME, com data de abertura em 30/01/1987 e situação em atividade em 21/12/2006, o que descaracteriza o alegado exercício de atividade rural em regime de economia familiar no período de carência exigido. Mesmo os documentos que em regra são admitidos como início de prova material do labor rural alegado passam a ter afastada essa serventia, quando confrontados com outros documentos que ilidem a condição campesina outrora demonstrada. 

Além disso, o falecido era beneficiário de benefício assistencial, (DIB em 31/08/2000, cessado na data do óbito, em 08/09/2010) e a autora possui vínculos empregatícios no CNIS junto ao Município de Bom Jesus, nos períodos de 01/08/1993 a 11/1996.

Desta forma, é descabido o pedido de concessão do benefício de pensão por morte.

Dispositivo. Ante o exposto, nego provimento à apelação da autora.

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC, os honorários advocatícios arbitrados na decisão (10%) devem ser majorados em 1% (um por cento) sobre a mesma base de cálculo, a título de honorários advocatícios recursais, observada a gratuidade judiciária, se concedida.

É o voto.
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